
8944  Diário da República, 1.ª série — N.º 245 — 19 de Dezembro de 2008 

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Decreto do Presidente da República n.º 157/2008

de 19 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Paulo Guilherme Pires de Lima de Castilho do cargo de 
Embaixador de Portugal em Dublin, por passar à disponibi-
lidade, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 2009.

Assinado em 24 de Novembro de 2008
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Dezembro de 2008
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 158/2008
de 19 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Luís José Moreira da Silva Barrei-
ros como Embaixador de Portugal em Porto Príncipe.

Assinado em 24 de Novembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Dezembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 159/2008
de 19 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Luís Manuel Barreira de Sousa 
para o cargo de Embaixador de Portugal em Díli.

Assinado em 24 de Novembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Dezembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 160/2008
de 19 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Luís Filipe de Mendonça Cristina 
de Barros do cargo de Embaixador de Portugal em Santiago 

do Chile, por passar à disponibilidade, com efeitos a partir 
de 26 de Janeiro de 2009.

Assinado em 24 de Novembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Dezembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Aviso n.º 235/2008

Por ordem superior se torna público que, por notificação 
de 10 de Julho de 2008, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos comunicou a adesão 
do Bahrein, a 30 de Junho de 2008, à Convenção para a 
Resolução Pacífica de Conflitos Internacionais, adoptada 
na Haia, a 18 de Outubro de 1907.

Adesão

Bahrein, 30 de Junho de 2008.

O Acordo entrará em vigor para o Bahrein, nos termos 
do seu artigo 95.º, em 29 de Agosto de 2008.

A República Portuguesa é parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto do Governo de 24 de Fe-
vereiro de 1911, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 49, de 2 de Março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado a 13 de Abril 
de 1911, conforme aviso publicado no Diário de Governo, 
1.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 25 de Novembro 
de 2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 236/2008
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 9 de Novembro de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Equador, relativamente ao artigo 15.º do Estatuto, aderido 
à Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
adoptado na Haia, a 31 de Outubro de 1951.

Aceitação

Equador, 2 de Novembro de 2007.
O Estatuto entrou em vigor para o Equador a 2 de No-

vembro de 2007.
Autoridade

Equador, 2 de Novembro de 2007, Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros, Comércio e Integração.

A República Portuguesa é parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 41 378, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 262, de 19 de No-
vembro de 1957, estando este em vigor para a República 
Portuguesa desde 15 de Julho de 1955.

O texto foi rectificado conforme o aviso publicado no Diá-
rio do Governo, 1.ª série, n.º 217, de 13 de Setembro de 1968.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 28 de Novembro 
de 2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 




